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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0028285-25.2013.815.0011.
Origem : 2ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
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Embargada : Maria de Fátima da Silva Costa.
Defensora : Carmem Noujaim Habib.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA
DE APRECIAÇÃO DOS ARTS. 7º E 18 DA LEI
Nº 8.080/1990. NÃO ACOLHIMENTO. DECISÃO
COMBATIDA  ENTENDEU  PELA
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS
ENTES  PELO  FORNECIDMENTO  DE
MEDICAÇÃO E TRATAMENTO DE SAÚDE AS
PESSOAS  SEM  RECURSOS  FINANCEIROS.
JULGADOR  DEVE  MOTIVAR  SUAS
DECISÕES  SEM  NECESSIDADE  DE
ANALISAR  TODOS  OS  FUNDAMENTOS
JURÍDICOS  ARGUIDOS  PELAS  PARTES.
INEXISTÊNCIA DE  OMISSÃO.  FINALIDADE
DE  PREQUESTIONAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. REJEIÇÃO.

-  A decisão recorrida entendeu que o funcionamento
do  SUS  é  de  responsabilidade  solidária  da  União,
Estados  e  Municípios  e,  por  isso,   qualquer  destas
entidades pode figurar no polo passivo de ações que
visam  a  garantia  de  acesso  à  medicação  ou  a
tratamento  para  pessoas  desprovidas  de  recursos
financeiros  e,  por  isso,  não  há  que  se  falar  em
omissão do julgado.

- Não é encargo do julgador manifestar-se sobre todos
os fundamentos jurídicos indicados pelas partes, nem
mesmo para fins de prequestionamento, bastando que
a prestação jurisdicional seja motivada, indicando as
bases  legais e jurisprudenciais  que deram suporte  à
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decisão.

-  Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos  casos  de  obscuridade,  contradição  ou  omissão,
não se prestando ao reexame do julgado e inexistindo
quaisquer destas hipóteses, impõe-se a sua rejeição.

- A menção quanto ao interesse de prequestionamento
não é suficiente para o acolhimento dos aclaratórios,
quando  ausente  qualquer  omissão,  contradição  ou
obscuridade.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, rejeitar os embargos, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração (fls.  99/103)  opostos
pelo Estado da Paraíba, contra os termos do acórdão (fls. 91/97), que rejeitou
a preliminar e, no mérito, negou provimento à remessa oficial e ao recurso
apelatório interposto pelo ora embargante.

Nas  razões  recursais,  sustenta  o  recorrente  a  existência  de
omissão no julgado, posto que não houve manifestação sobre os arts. 7º e 18,
da Lei nº 8.080/1990.

Aduz,  ainda,  que  os  dispositivos  acima  mencionados
estabelecem  que  cabe,  prioritariamente,  aos  municípios  a  execução  dos
serviços de saúde, bem como se deve evitar a duplicidade de meios para fins
idênticos.  Ao  final,  pugna  pelo  acolhimento  dos  aclaratórios  para  sanar  a
omissão apontada, prequestionando a matéria.

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.  

Inicialmente,  cumpre  gizar  que  os  embargos  de  declaração
somente  são  cabíveis  quando  “houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,
obscuridade,  contradição”  ou  “for  omitido  ponto  sobre  o  qual  devia
pronunciar-se o Juiz ou Tribunal” (incisos I e II, do art. 535, do Código de
Processo Civil).

Sustenta o recorrente a existência de omissão no julgado, uma
vez não houve manifestação sobre os arts. 7º e 18, da Lei nº 8.080/1990, que
rege o Sistema Único de Saúde.

Em adição,  assevera  que  os  dispositivos  acima mencionados
estabelecem  que  cabe,  prioritariamente,  aos  municípios  a  execução  dos
serviços de saúde, bem como se deve evitar a duplicidade de meios para fins
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idênticos. 
Ao revés do que aduz o recorrente, o acórdão não se mostrou

omisso, apenas contrário às argumentações do recurso, porquanto o colegiado
entendeu  pela responsabilidade solidária da União, Estados e Municípios  no
que tange ao atendimento amplo à saúde e, por isso, qualquer destas entidades
tem legitimidade para  figurar no polo  passivo de demandas que  buscam a
garantia de acesso à medicamento ou a tratamento para pessoas desprovidas de
recursos financeiros, inclusive, colacionou julgado da Suprema Corte.

Observa-se,  assim,  que  a ora  embargante  cinge-se  a  discutir
matéria já amplamente abordada no acórdão. Portanto, ao levantar esse ponto
novamente, o insurgente apenas revela seu inconformismo com o resultado da
decisão que não lhe foi favorável, com vistas à obtenção da modificação do
decisum, o que é inadmissível na via do recurso de integração. 

Nesse sentido,  colaciono julgado do Tribunal da Cidadania e
desta Corte: 

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO
DE  SEGURANÇA.  MILITAR.  NÃO  INCLUSÃO
EM QUADRO  DE ACESSO.  ART.  535 DO CPC.
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
INEXISTÊNCIA.  DISPOSITIVOS  CONSTITU-
CIONAIS.  ANÁLISE.  HIPÓTESE  DE  NÃO
CABIMENTO.  Os  embargos  de  declaração,
conforme dispõe o art. 535, incisos I e II, do código
de  processo  civil,  destinam-se  a  suprir  omissão,
afastar  obscuridade  ou  eliminar  contradição
existente no julgado, o que não ocorre na hipótese
em  apreço.  2.  O  julgador  não  está  obrigado  a
responder  a  todas  as  questões  suscitadas  pelas
partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente
para proferir  a decisão. 3. "a jurisprudência desta
corte  é  firme  no  sentido  de  que  os  embargos  de
declaração,  ainda  que  opostos  com o  objetivo  de
prequestionamento visando à interposição do apelo
extraordinário,  não  podem  ser  acolhidos  quando
inexistentes omissão, contradição ou obscuridade na
decisão  recorrida"  (edcl  no  MS  11.484/DF,  Rel.
Ministro  Paulo  Gallotti,  terceira  seção,  DJ
2/10/2006).  4.  Embargos  de  declaração  rejeitados.
(STJ; EDcl -MS 9.290; Proc. 2003/0168446-2; DF;
Terceira  Seção;  Rel.  Min.  Og  Fernandes;  DJE
19/09/2013; Pág. 1126). (grifo nosso).

Desta  forma,  se  a  decisão  combatida  analisou  as  questões
centrais  da matéria  objeto dos presentes embargos de declaração e decidiu
fundamentadamente segundo a os ditames legais e a jurisprudência dominante,
entendo que inexiste complementação a ser feito no decisum.
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Nesse  diapasão,  vislumbro  que  não  há  qualquer  omissão,
obscuridade  ou  contradição  no  julgado,  não  sendo  cabíveis,  portanto,  os
embargos de declaração, ainda que com a finalidade de prequestionamento,
conforme o entendimento desta Corte de Justiça, veja-se:  

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO.  PRETENSÃO
PREJUDICADA.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.
REJEIÇÃO. 
Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade, contradição ou omissão,
não se prestando ao reexame do julgado e inexistin-
do quaisquer das hipóteses justificadoras do expedi-
ente, impõe-se a sua rejeição. Nem mesmo para fins
de prequestionamento se pode desejar repisar os ar-
gumentos, os quais restaram repelidos pela funda-
mentação desenvolvida na decisão. Não é encargo
do julgador manifestar-se sobre todos os fundamen-
tos legais indicados pelas partes, nem mesmo para
fins de prequestionamento, bastando ser motivada a
prestação jurisdicional, com a indicação das bases
legais que dão suporte a sua decisão. Se a parte dis-
sente dos fundamentos narrados no decisum comba-
tido, deve ela valer-se do recurso adequado para im-
pugná-lo, não se prestando os embargos declaratóri-
os  para  tal  finalidade”.  (TJPB;  Rec.
058.2011.000168-0/003;  Quarta  Câmara  Especiali-
zada Cível; Rel. Des. Frederico Martinho da Nóbre-
ga Coutinho; DJPB 02/10/2013; Pág. 15) (grifei)

Ressalta-se, ademais, que não é encargo do julgador manifestar-
se sobre todos os fundamentos jurídicos indicados pelas partes, nem mesmo
para fins de prequestionamento,  bastando que a prestação jurisdicional seja
motivada, indicando as bases legais e jurisprudenciais que deram suporte à
decisão.

Nesse contexto, em consonância com a atual situação em que se
encontra a prática forense, o eminente Ministro Franciulli Netto pondera sobre
a finalidade da decisão judicial, de resolução fundamentada dos litígios postos
em  discussão,  a  qual  foi  devidamente  alcançada  por  meio  do  decisum
embargado. Confira-se:

“(...) a função teleológica da decisão judicial é a de
compor  precipuamente,  litígios.  Não  é  peça
acadêmica  ou  doutrinária,  tampouco  se  destina  a
responder a argumentos, à guisa de quesitos, como
se laudo pericial fora. Contenta-se o sistema com a
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solução da controvérsia observada a res in iudicium
de ducta” (Resp 611.518/MA, DJU 05.09.06). 

Por tudo o que foi exposto, não havendo qualquer vício a ser
sanado  na  decisão  combatida,  não  merecem  ser  acolhidos  os  presentes
embargos, ainda que com a finalidade de prequestionamento.  Assim, não há
outro  caminho  a  trilhar  a  não  ser  manter  a  decisão  recorrida  pelos  seus
próprios fundamentos. 

Isso  posto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.  

É COMO VOTO.  

 Presidiu a sessão o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fi-
lho. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fi-
lho, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado, com jurisdição plena,
em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Fer-
reira e o Exmo. Des. José Ricardo Porto, convocado para compor quorum, em
face da suspeição averbada pelo Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias,
Procuradora de Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cí-
vel do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de setembro
de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador - Relator
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